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Desenvolvendo indicadores
estratégicos em
ciência e tecnologia: as
principais questões*

Edson Kenji Kondo

Resumo

Este trabalho propõe que os indicadores
estratégicos para países menos
desenvolvidos devem considerar a
especificidade desses países, portanto não
devendo meramente replicar os indicadores
utilizados pela OCDE. Com esse objetivo,
usa um novo marco conceitual que destaca
a importância do equilíbrio entre a eficiência
econômica e o bem-estar social. Enumera
vários motivos razoáveis para desenvolver
os indicadores estratégicos, mostra como
cada um deles é baseado em
pressuposições que não necessariamente
serão válidas para todos os países e mostra
por que é necessário adotar um novo
enfoque conceitual. Após discustir as
principais características do método
proposto, mostra de que maneira este novo
marco pode ajudar a identificar os tipos de
indicadores necessários. Finalmente, o
trabalho sugere de que maneira o enfoque
poderá ser útil para um projeto que procura
avaliar publicações científicas.

Palavras-chave

Indicadores em ciência e tecnologia.

* Trabalho apresentado no Seminário sobre
Avaliação da Produção Científica, realizado em
São Paulo pelo Projeto SciELO, de 4 a 6 de
março de 1998.

** Esta seção faz uso de várias razões apre-
sentadas por Adam Holbrook no Tercer Taller
Iberoamericano/Interamericano sobre Indicado-
res de Ciencia y Tecnologia, realizado de 1 a 3
de outubro de 1997 em Santiago, Chile. Por sua
vez, Holbrook creditou algumas dessas razões
a Jan van Steen.

*** Neste texto, os indicadores estratégicos são
indicadores planejados para identificar
parâmetros que se relacionam a grupos cientí-
ficos e tecnológicos em nível nacional. Geral-
mente são usados no processo de tomada de
decisão em níveis estratégicos.

INTRODUÇÃO

À medida que os países intensificam
seus esforços para recolher dados e
desenvolver indicadores relacionados às
atividades científicas e tecnológicas,
precisam definir que tipos de indicado-
res desejam e, portanto, que tipo de
dados deverão recolher. A principal fon-
te de referência nesse campo são os
indicadores usados pelos países da
Organização para a Cooperação e o
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e
as metodologias que vêm desenvolven-
do. Tanto as metodologias como os da-
dos são adequados às suas realidades
específicas. Os esforços feitos pelos
países não participantes da OCDE de-
verão considerar as especificidades de
seus contextos econômicos, industriais
e sociais. Essa não é uma preocupa-
ção nova, mas, até o momento, os es-
forços para criar novos indicadores ca-
reciam de um marco conceitual que
deslocasse o foco da eficiência econô-
mica dos indicadores existentes em
ciência e tecnologia (C&T) para uma vi-
são mais equilibrada que inclui as di-
mensões relacionadas ao bem-estar
social. Este trabalho tem a intenção de
propor de que maneira esse novo mar-
co pode ser útil ao sugerir indicadores
de C&T vinculados ao bem-estar social,
além dos indicadores já conhecidos que
se referem à eficiência econômica.

RAZÕES* * PARA DESENVOLVER
INDICADORES ESTRATÉGICOS* * *

Que tipos de decisões devem ser toma-
das com base nos indicadores de C&T?
Por que precisamos desenvolver indica-
dores estratégicos? Eles têm algum sig-
nificado? O que eles nos dizem?

Poderíamos pensar que essas são per-
guntas formuladas com freqüência pe-
las pessoas que tomam decisões no
governo e em outras áreas. Lamenta-
velmente, alguns produtores e usuários
desses indicadores tendem a ver esses
números como representantes de al-
gum tipo de "verdade" sobre o estado
da ciência e da tecnologia, e não como
possíveis aproximações da realidade.
Além do mais, os indicadores somente
são úteis se forem confiáveis. Existem
outras limitações que discutiremos mais
tarde, mas, ao construírmos indicado-
res confiáveis, devemos considerar as
seguintes razões para usá-los:
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A. Compreender a contribuição do
progresso técnico ao crescimento
econômico

A importância e a contribuição do pro-
gresso técnico ao crescimento econô-
mico têm sido reafirmadas de maneira
constante desde o trabalho inovador de
Robert Solow1. Ele descobriu que so-
mente uma pequena parte do cresci-
mento econômico per capita nos Esta-
dos Unidos estava relacionada à mão-
de-obra e a investimentos de capital.
Dessa forma, ele chegou à conclusão
de que uma proporção maior desse
crescimento era devida à mudança téc-
nica. Outras pesquisas mostraram que
muitos fatores, além da mudança técni-
ca, também contribuíram para o aumento
da produtividade. Nathan Rosenberg2 faz
referência a vários estudos que indicam
outros fatores significativos, como as
economias de escala e as mudanças
na qualidade da mão-de-obra. Apesar
disso, todos esses estudos mostram
que, de fato, o progresso técnico con-
tribui de maneira considerável para o
crescimento econômico.

B. Responder a perguntas sobre
políticas

Os indicadores podem ajudar a respon-
der às seguintes perguntas sobre políti-
cas:

• Qual é o nível de interação entre as
instituições de pesquisa financiadas
pelo governo, as universidades e as em-
presas privadas?

• Qual é o potencial de inovação des-
ses setores?

• Qual é o nível de qualidade da pesqui-
sa universitária?

• De que maneira nosso país pode ser
comparado a outros países em relação
à capacidade científica e tecnológica?

C. Realizar as seguintes funções

• Monitorar o desempenho do sistema
de C&T.

• Avaliar o sistema e modificar a
alocação de recursos para melhorar a
eficiência do sistema de C&T.

• Justificar ou negociar os orçamentos
para C&T.

• Oferecer insumos para o estabeleci-
mento de políticas de C&T.

D. Apoiar as seguintes atividades

• Estabelecimento de políticas de C&T.

• Prestação de assessoria a ministros
e a outros altos funcionários.

• Prestação de contas aos contribuin-
tes que financiam atividades de C&T.

• Análise do sistema nacional de inova-
ções.

QUESTÕES, DÚVIDAS E DESAFIOS

Não existe dúvida alguma de que as ra-
zões anteriormente apresentadas são
válidas para a maioria dos países. Como
resultado disso, poderíamos cair na ten-
tação de concluir que todos os países
deveriam construir o mesmo conjunto de
indicadores estratégicos. Esse não é o
caso, porque, de fato, existem indica-
dores que são úteis para os países avan-
çados, mas não para os países em de-
senvolvimento.

Um dos conjuntos de indicadores es-
tratégicos mais conhecidos está repre-
sentado pelas 89 tabelas publicadas
pela OCDE3. Esse número representa
dois grandes grupos de indicadores: os
insumos e os produtos do sistema na-
cional de inovação. Os indicadores de
insumos são representados pelos recur-
sos gastos em pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D), como os recursos huma-
nos e financeiros. Os indicadores de
produtos são representados pelas pa-
tentes e pelo balanço dos pagamentos
despendidos em tecnologia.

Muitos países que procuram aperfei-
çoar seus conjuntos de indicadores po-
dem decidir simplesmente reproduzir
tais indicadores, na esperança de que
eles possam satisfazer suas necessi-
dades. Essa poderia ser uma das eta-
pas necessárias no processo de apren-
dizagem sobre como construir indica-
dores de C&T, e essa é uma das linhas
de abordagem adotadas pelo Brasil. Por
motivos óbvios, não é possível deter-se
nessa etapa, esperando que apenas
isso trará resultados benéficos para o
país. Isso porque os números selecio-
nados pelos países da OCDE implicam
premissas que não se aplicam neces-

sariamente a todos os países do mun-
do. Algumas dessas premissas são:

A. Os países têm suficiente reserva
de conhecimento incorporado nos
seus recursos humanos

Se tomarmos os quatro ou cinco paí-
ses mais desenvolvidos e ainda a China
e a Rússia, veremos que os seus recur-
sos humanos, sem dúvida alguma, de-
têm uma parte significativa da reserva
atual de conhecimento científico e
tecnológico. Também os países com
alta renda per capita geralmente têm
grande proporção de cidadãos com ní-
veis educacionais elevados que detém
um conhecimento substancial em C&T.

Tais características tornam compreen-
síveis que seus indicadores sejam ba-
seados em estatísticas de pesquisa e
desenvolvimento, porque a maior parte
deles tem recursos humanos bem trei-
nados que se dedicam a atividades de
P&D. Esse não é o caso dos países
menos desenvolvidos, nos quais a eta-
pa anterior relativa ao sistema educa-
cional, que permite desenvolver recur-
sos humanos capazes de desempenhar
atividades de P&D, também deve ser o
foco dos indicadores.

B. A única maneira de alcançar o
progresso é alargar a fronteira do
conhecimento e aplicá-lo ao
desenvolvimento de novas tecnologias

Para os países avançados que já apli-
cam grande parte da reserva de conhe-
cimento existente, alcançar o progres-
so significa alargar a fronteira do conhe-
cimento através de atividades intensas
em pesquisa e desenvolvimento. Para
os países menos desenvolvidos, que não
utilizam todo o conhecimento disponí-
vel na atualidade, é possível alcançar o
progresso mais rapidamente concen-
trando-se no uso do conhecimento dis-
ponível, em vez de tentar desenvolvê-lo
por meio de P&D.

C. O crescimento econômico (através
do desenvolvimento tecnológico) pode
solucionar a maioria dos problemas

Nos países avançados, a maioria das
pessoas pode ter uma vida digna, e o
sistema de bem-estar social oferece
uma ampla rede de assistência para os
menos afortunados. Manter um sistema
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que funciona bem depende em grande
parte do crescimento econômico alcan-
çado através da inovação que gera os
desenvolvimentos tecnológicos. Esse
não é o caso de muitos outros países.
Embora o crescimento econômico seja
realmente o centro das preocupações,
os padrões de crescimento que podem
concretamente beneficiar a maioria da
população, reduzindo as desigualdades
e melhorando a situação de milhões de
cidadãos que ainda vivem à margem do
sistema econômico moderno, constitu-
em uma mudança necessária que ain-
da está por vir. Em todos esses países,
uma das dimensões que a política cien-
tífica e tecnológica também deve consi-
derar é como contribuir para o processo
de "crescimento social".

UMA PROPOSTA DE ANÁLISE

Para poder desenvolver indicadores que
sejam significativos para as realidades
nacionais, os países interessados pre-
cisam adotar uma estratégia em duas
direções. Por um lado, os países de-
vem simplesmente tentar reproduzir
aqueles indicadores. Essa é a etapa tí-
pica de "aprender fazendo". Ao seguir a
metodologia da OCDE e, de fato, traba-
lhar para desenvolver determinados in-
dicadores, os especialistas em cada
país poderão absorver a metodologia, os
indicadores e as suas limitações. Por
outro lado, e de maneira simultânea, os
países devem trabalhar para criar mar-
cos alternativos que respondam mais
adequadamente às suas necessidades
específicas. Isso poderia aplicar-se até
mesmo a muitos países da OCDE que
compartilham algumas características
com países menos desenvolvidos.

Os parágrafos a seguir abordam essa
segunda linha de ação e propõem um
marco possível para analisar elementos
dos sistemas de C&T que não estão
incluídos no enfoque da OCDE, mas que
poderiam oferecer novos insights para
o estabelecimento de políticas.

A. O dilema das sociedades
democráticas

O ponto de partida do marco proposto é
um dilema que todas as sociedades
democráticas enfrentam. Com muita fre-
qüência, negligencia-se o fato de que o
crescimento econômico não significa
necessariamente melhoria na qualida-

de de vida da sociedade. De fato, se o
crescimento econômico traz a destrui-
ção ambiental, por exemplo, o resulta-
do final poderá ser uma deterioração da
qualidade de vida*.

B. Igualdade e eficiência: uma
barganha necessária?

Uma das melhores propostas sobre
esse dilema foi apresentada pelo eco-
nomista Arthur M. Okun4. Ele afirma
que: "A sociedade norte-americana pro-
clama o valor de cada ser humano. To-
dos os cidadãos têm assegurados uma
justiça igualitária e direitos políticos
iguais. Todos têm a promessa de con-
seguir uma resposta rápida dos bom-
beiros e acesso aos monumentos na-
cionais. [...] Ao mesmo tempo, nossas
instituições dizem 'procure um empre-
go ou morra de fome', 'tenha sucesso
ou sofra'. Elas nos incentivam a sermos
economicamente melhores que os nos-
sos vizinhos, depois de nos dizer que
socialmente devemos nos manter no
mesmo nível. Elas outorgam prêmios
que permitem aos grandes ganhadores
alimentar melhor seus animais de esti-
mação que os perdedores podem ali-
mentar seus filhos".

De fato, organizar o tecido social e eco-
nômico de uma sociedade exige barga-
nhas necessárias em que uma meta
realista deve ter como propósito obter
as melhores condições possíveis em vez
de acordos ideais. As sociedades su-
jeitas a regimes autoritários, sem dúvi-
da alguma, enfrentarão mais contradi-
ções que as sociedades democráticas,
mas, mesmo onde existam condições
ideais para a democracia, um dilema
inevitável persistirá. Por um lado, as
sociedades garantem a igualdade de di-
reitos a todos. O aspecto mais repre-
sentativo desse princípio é outorgar o
direito de voto a todos os cidadãos, in-
dependentemente de renda, raça, sexo
ou qualquer outra característica indivi-

dual. Por outro lado, o sistema produti-
vo deve ser eficiente, e, no processo de
procurar uma alocação eficiente dos
agentes econômicos, remunera-se me-
lhor o trabalhador mais competente e
capacitado, bem como investe-se mais
nos equipamentos de produção mais
avançados e confiáveis. O trabalhador
menos competente recebe um salário
menor, se tanto. Os equipamentos me-
nos avançados são vendidos a preços
reduzidos, ou rejeitados junto com a em-
presa, se esta não encontrou um nicho
para competir. Dessa maneira, as ativi-
dades produtivas de uma sociedade con-
duzem a uma desigualdade crescente.
Essa disparidade, entretanto, não é o
resultado de um planejamento intencio-
nal. Muito pelo contrário, essa desigual-
dade é o resultado indesejável da bus-
ca por alcançar um uso eficiente dos
recursos que beneficiam toda a econo-
mia. De acordo com Okun, existe uma
barganha clara entre a eficiência e a
eqüidade, e o desafio é encontrar o jus-
to equilíbrio entre essas duas aspira-
ções tão desejadas.

C. Os principais protagonistas na
sociedade

Com exceção dos fenômenos naturais,
todas as transformações que ocorrem
em uma sociedade* são realizadas por
indivíduos e instituições. À medida que
procuramos formas para entender as tro-
cas envolvidas nas atividades que de-
sempenhamos, acredito que aqueles
que estão envolvidos em moldar os acon-
tecimentos pertencem a um dos cinco
setores a seguir (cuja classificação
institucional segue as recomendações
do Manual de Frascati5):

• Negócios

• Governo

• Universidade (educação superior)

• Organizações sem fins lucrativos

• Exterior* A qualidade de vida pode ser afetada de vá-
rias maneiras e pode ser alcançada por meio
de ações que: i) reduzam a desigualdade de
renda; ii) reduzam as diferenças das condi-
ções de vida resultantes da renda, oferecendo
sistemas de saúde pública, programas
habitacionais para os pobres ou programas de
proteção ambiental; iii) reduzam a desigualda-
de de oportunidades, oferecendo amplo aces-
so à educação básica ou através de legislação
concebida para eliminar a discriminação racial,
de sexo ou de qualquer outro tipo.

* Para a situação específica que quero discutir,
sociedade significa o país.
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Por que selecionamos esses cinco?
Existem mais? Sem entrar no mérito se
esses são setores relevantes ou não,
sustento que essa classificação parti-
cular é uma representação muito próxi-
ma da realidade e tem as característi-
cas necessárias para permitir o avanço
das proposições deste texto.

D. Os papéis dos protagonistas na
sociedade

Para o objetivo deste trabalho, optei por
representar a sociedade por meio de um
modelo bidimensional, no qual as dimen-
sões são as seguintes (figura 1):

• tipos de bens produzidos (públicos ou
privados);

• relação com o conhecimento (usuário
ou produtor).

Escolhi esse modelo porque ele sinteti-
za os aspectos mais críticos enfrenta-
dos pelas sociedades: a questão do
desenvolvimento econômico e os desa-
fios de construir uma sociedade eqüita-
tiva.

A questão do desenvolvimento econô-
mico deve sua própria existência ao
conhecimento. Já se demostrou há
muito tempo que grande parte do de-
senvolvimento econômico é alcançado
mediante a agregação de conhecimen-
tos. Ao mesmo tempo em que todos os
protagonistas geram e usam o conheci-
mento, alguns se dedicam à geração de
conhecimentos, enquanto outros ocu-
pam-se sobretudo em fazer o melhor uso
dele. A distinção entre produtores e
usuários do conhecimento não é
irrelevante, porque permite identificar os
fluxos do conhecimento. Os sistemas
sociais que favorecem esses fluxos ten-
dem a ser mais eficientes, criativos e
inovadores.

A questão da construção de uma so-
ciedade eqüitativa depende do equilíbrio
entre a produção de bens públicos e de
bens privados. A barganha entre eqüi-
dade e eficiência, mencionada por Okun,
está estreitamente relacionada à produ-
ção desses dois tipos de bens. Quanto
maior for a produção de bens públicos,
maior será a contribuição para a eqüi-
dade, desde que algumas condições
sejam satisfeitas.

A principal distinção entre os dois tipos
de bens é a seguinte: Se eu consumir
um bem privado, como um hambúrguer,
ninguém mais poderá consumi-lo. No
caso de um bem público, como a defe-
sa nacional, o fato de eu consumi-lo não
impede que outros também o façam.
Quer dizer, o fato de eu estar protegido
pelo sistema de defesa nacional, não
diminui a proteção de outros cidadãos
brasileiros. Um bem privado é exclusi-
vo; seu consumo por uma pessoa ex-
clui outras de fazê-lo. Um bem público
é não-exclusivo; seu consumo por uma
pessoa não impede outras de também
consumi-lo6.

Um aspecto interessante dos bens pú-
blicos é que, uma vez produzidos, po-
dem ser consumidos por um grande
número de pessoas. Nesse sentido,
esse aspecto é similar ao milagre da
multiplicação dos pães. Como já men-
cionei anteriormente, uma vez que um
sistema de defesa seja estabelecido,
todos poderão usufruir igualmente de
seus benefícios, independente de rique-
za, sexo, raça ou outra característica
pessoal. O mesmo se aplica a uma cam-
panha de saúde pública, ou a um pro-
grama de proteção ambiental que ga-
rante acesso à beleza da natureza, ao
ar fresco, à água limpa, ao lazer e ao
alimento dos rios, entre outros benefí-
cios gratuitos.

No entanto, uma determinada situação
pode deteriorar as características mila-
grosas dos bens públicos. Os bens pú-
blicos também precisam ser produzidos
de maneira eficiente, o que permanece,
em grande parte, um problema sem so-
lução. Não podemos discutir esse tema

tão complexo neste texto, mas é im-
portante observar que a produção efi-
ciente de bens públicos é um desafio
muito maior que a produção eficiente de
bens privados. Além do mais, se os bens
públicos forem produzidos sem eficiên-
cia, outros tipos de desigualdades po-
derão surgir.

Baseados nas distinções apresentadas,
vamos localizar cada protagonista no
espaço bidimensional (figura 1).

1. Negócios (setor privado)

Os negócios se referem à produção de
bens privados consumidos pela socie-
dade. Sua principal atividade é produzir
bens como carros, bicicletas, comida
enlatada, alimentos naturais, roupas,
medicamentos etc. Devido ao seu pa-
pel de produção de bens privados, são
conhecidos freqüentemente como setor
privado. De maneira geral, são os usuá-
rios do conhecimento acumulado duran-
te anos nos seus respectivos campos
de atuação. Alguns, no entanto, espe-
cialmente os que operam na fronteira do
conhecimento, estão também envolvidos
na própria produção do conhecimento.

2. Governo

O governo também produz bens consu-
midos pela sociedade. Entretanto, pro-
duz bens públicos, que em muitos ca-
sos não podem ser identificados tão fa-
cilmente quanto os bens privados. Al-
guns exemplos são o corpo de bombei-
ros, a segurança nacional feita pelo exér-
cito, o sistema de saúde pública, a edu-
cação pública, a justiça, a rede de trans-
portes etc.
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O papel dos protagonistas no uso e na produção de conhecimento de
interesse público
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Por que o setor privado produz uma coi-
sa, enquanto o governo produz outras
diferentes? O setor privado produz bens
que são escassos na sociedade, assim
as pessoas pagarão para obtê-los. Se
o preço que os consumidores estão dis-
postos a pagar for maior que os custos
da produção, o setor privado se desen-
volverá. Usando o mesmo raciocínio, se
o preço não cobrir os custos, a produ-
ção não existirá. Suponhamos, entre-
tanto, que o setor privado não esteja
disposto a produzir porque a produção
não é lucrativa, mas as pessoas se be-
neficiariam enormemente dela. Esses
são os casos em que o governo deve
intervir e produzir esses bens.

 Com respeito ao conhecimento, o go-
verno tem um papel significativo como
fonte de financiamento, um papel con-
siderável como produtor e um papel ain-
da mais proeminente como usuário.

3. Universidade

A universidade é o principal produtor de
um dos temas centrais deste trabalho:
o conhecimento. Em um certo sentido,
a universidade poderia ser identificada
como parte do governo, como produtor
de um bem público. No entanto, o im-
pacto do conhecimento na nossa so-
ciedade é tão grande, que justifica tra-
tar a universidade separadamente como
protagonista influente na sociedade.
Seu principal papel é produzir e disse-
minar o conhecimento através de ativi-
dades relacionadas à pesquisa, ao en-
sino e à extensão.

4. ONG (organizações não-governamen-
tais ou sem fins lucrativos)

As organizações não-governamentais
aparecem onde quer que exista uma
necessidade não atendida pelos três
protagonistas anteriores. O mais co-
mum é que operem na produção de bens
públicos, utilizando o conhecimento
existente ou realizando pesquisas para
expandir a fronteira do conhecimento em
campos em que haja uma missão a
cumprir. Algumas dessas organiza-
ções podem operar em áreas relacio-
nadas aos bens privados, mas, nesses
casos específicos e para fins de aná-
lise, é mais apropriado tratá-las como
negócios.

5. Exterior

Os governos estrangeiros podem
freqüentemente enviar assistência téc-
nica ou financeira para uma economia.
Muitas empresas multinacionais trans-
ferem tecnologia e injetam recursos fi-
nanceiros em unidades de produção lo-
calizadas em outros países. Os cien-
tistas estrangeiros são possivelmente a
principal fonte de transferência de co-
nhecimento (acadêmico) entre países,
considerando que o intercâmbio e a
cooperação nesse campo não são afe-
tados pelas patentes, segredos comer-
ciais ou marcas registradas. O mesmo
ocorre com as ONGs, nas quais um
volume significativo de recursos pode
ser transferido dos países avançados
para os países em desenvolvimento.
Como se pode observar, o quinto prota-
gonista compreende os quatro outros
provindos de um país diferente.

APLICANDO O MARCO CONCEITUAL

As formas em que o marco pode ser
aplicado serão limitadas somente pela
criatividade das pessoas. Os dois as-
pectos principais que devem orientar a
escolha dos indicadores são as relações
entre os protagonistas e a posição que
cada um ocupa na produção de bens
públicos e privados.

A. Relações (o tamanho dos círculos em
volta de cada protagonista na figura 2,
que representa a esfera possível de ação
dos protagonistas, foi reduzido para per-
mitir espaço para as setas; os tama-
nhos da figura 1 são mais precisos).

Alguns exemplos entre as numerosas
características do sistema nacional de
C&T que podem ser analisados através
de relações são:

1. Até que ponto o conhecimento trans-
ferível livremente do exterior está sendo
efetivamente transferido. Isso poderia
ser representado pela força das relações
entre as universidades nacionais e es-
trangeiras.

2. Até que ponto o avanço do conheci-
mento alcançado na universidade está
sendo transferido para as instituições
governamentais e as empresas. Isso
poderia ser representado pela força das
relações entre a universidade, o gover-
no e as empresas.

B. Posição de cada protagonista na pro-
dução de bens públicos e privados

Cada um desses protagonistas irá se
posicionar em uma esfera determinada
entre a produção de bens privados e
públicos (figura 3, a seguir).
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FIGURA 2
Relações e disseminação de conhecimento entre os protagonistas de um
sistema de C&T
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Isso será o resultado das escolhas po-
líticas das instituições que determinam
uma direção, do mesmo modo que as
instituições definem suas missões e
selecionam as formas de atingi-las. Se
isso deve ser determinado por um orga-
nismo central que estabelece as políti-
cas, ou se deve ser feito de forma des-
centralizada, é uma questão interna que
os países terão de resolver individual-
mente. A utilidade do marco proposto é
chamar a atenção para essa importan-
te dimensão, que normalmente não é
incluída no processo de tomada de de-
cisão. Vale a pena mencionar algumas
das possíveis razões que podem in-
fluenciar as escolhas políticas, para que
essas escolhas possam efetivamente
ser baseadas em razões sólidas.

1. Razões ruins

• Porque a economia "globalizada" as-
sim o exige.

• Porque os países mais avançados fa-
zem as coisas dessa maneira.

• Porque sempre fizemos as coisas des-
se jeito.

2. Razões não tão ruins

• Porque tenho um bom coração e que-
ro ajudar as pessoas.

3. Boas razões

• Necessidades sociais do país.

• Possibilidades tecnológicas de um
campo específico de pesquisa.

• Efeitos em cascata.

• Existem bens públicos que podem ser
melhorados com essa ação particular e
que irão melhorar o bem-estar de toda a
sociedade.

CONCLUSÃO

Este trabalho tentou discutir as princi-
pais questões envolvidas na produção
de indicadores nacionais para a ciência
e a tecnologia. A principal proposta aqui
indicou que, util izando o marco
conceitual sugerido, os países menos
desenvolvidos devem procurar outros
indicadores, além dos 89 selecionados
pela OCDE. Este trabalho enfatizou os
indicadores nacionais, mas o marco
conceitual também pode ser útil para o
projeto de avaliação da literatura cientí-
fica do projeto SciELO – Scientific
Electronic Library Online, auxiliando a
análise dos seguintes aspectos:

• que valor deve ser financiado com re-
cursos públicos;

• os efeitos do projeto em relação às
"iguais" oportunidades para todos os
participantes e a eficiência do sistema
como um todo;

• de que maneira o projeto alcança o
equilíbrio entre "eqüidade" e eficiência.
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Developing strategic indicators on
science and technology: the main
issues

Abstract

This paper propounds that strategic
indicators for less developed countries
should take into consideration the
specificities of these countries, hence
should not just replicate the indicators used
by the OECD. With this purpose, it uses a
new conceptual framework stressing the
importance of a balance between economic
efficiency and social welfare. It lists several
sensible reasons to develop strategic
indicators, shows how each of them is based
on assumptions that are not necessarily
valid to all countries, and shows why a new
conceptual approach is needed. Then, after
discussing the main features of the proposed
model, it shows how the new framework can
help identifying the kinds of new indicators
needed. Finally, the paper suggests how the
approach could also be useful to a project
trying to evaluate scientific publications.
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FIGURA 3
Escolhendo uma posição entre a produção de bens públicos e a produção
de bens puramente privados


